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DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: (21) 2717-7840.

Os textos e reclamações sobre publicações de       

matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 

para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 

Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 

Civil), Laranjeiras, 

Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901

Tels.: (21) 2334-3242 e 2334-3244

As matérias para publicação deverão ser enviadas 

pelo sistema edof´s ou entregues em mídia eletrô-

nica nas Agências Rio e Niteroi.

cm/col __________________________________________ R$ 132,00

RIO - Praça Pio X, nº 55, 6º andar - Centro - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2332-6549 

Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br  

Atendimento das 8h às 17h

NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.

Tel: (21) 2717-4427 - E-mail: agenit@ioerj.rj.gov.br

Atendimento das 8h às 17h.

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 

da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-

mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flávio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo M. Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

Parágrafo Único - A multa referida no caput deverá ser graduada en-
tre 200 (duzentas) e 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência
do Estado do Rio de Janeiro - UFIRs, tomando por base, entre ou-
tros, a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a conduta
e o resultado produzido.

Art. 4º - A partir da data de publicação, as entidades desportivas te-
rão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às determinações
desta lei.

Art. 5º - A fiscalização do cumprimento dos dispositivos constantes
desta lei e a aplicação da sanção ficarão a cargo dos órgãos com-
petentes da Administração Pública.

Art. 6º - O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários pa-
ra a fiel execução desta lei.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias; suplementadas se neces-
sário.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 234-A/2023
Autoria dos Deputados: Felipinho Ravis e Índia Armelau.

Id: 2560650

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 49.051 DE 17 DE ABRIL DE 2024

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE GRUPO DE
TRABALHO TÉCNICO PARA GERENCIAMEN-
TO DAS AÇÕES NECESSÁRIAS PARA IMPLE-
MENTAÇÃO DO TAX FREE NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 145, incisos IV e VI, da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro, o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº SEI-050001/000027/2024 e
CONSIDERANDO:

- que o turismo é considerado uma das atividades de maior expansão
no mundo, inclusive no Brasil, e possui um alto poder de agregação
de serviços e negócios necessários ao seu desenvolvimento, além de
estimular diversas atividades produtivas, o turismo envolve um seg-
mento com alto poder de compra, atingindo indiretamente diversos se-
tores da economia;
- que o desenvolvimento da atividade turística possui grande impor-
tância socioeconômica para o Estado do Rio de Janeiro;
- a celebração do Convênio ICMS nº 150, de 29 de setembro de
2023, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder
isenção nas saídas de bens adquiridos por não residentes que es-
tejam temporariamente em território brasileiro, dentre elas o Estado do
Rio de Janeiro;
- a necessidade de estimular o trabalho qualificado e integrado entre
as Secretarias de Estado, especificamente a de Turismo e de Fazen-
da, para implementar ações coordenadas para execução, fiscalização
e monitoramento do TAX FREE, visando atender o desenvolvimento
da atividade turística.
D E C R E TA :
Art. 1º - Fica instituído Grupo de Trabalho Técnico - GTT, com ob-
jetivo de realizar estudos que subsidiem a produção de normativos
destinados à internalização e à regulamentação do Convênio ICMS nº
150 de 29 de setembro de 2023, no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro.
Art. 2º - O Grupo de Trabalho terá o prazo de até 50 (cinquenta) dias
para apresentar os resultados consolidados do trabalho e as minutas
normativas pertinentes, contados a partir da data de publicação deste
ato.
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado,
por igual período, mediante a comunicação do andamento dos traba-
lhos aos gestores dos órgãos participantes do grupo.
Art. 3º - O Grupo de Trabalho Técnico terá a seguinte composição:
I - Pela Secretaria de Estado de Turismo:
a) Nilo Sérgio Alves Félix, ID nº 4142814-5, subsecretário de estado
de turismo;
b) Arthur Vieira Bastos, ID nº 4270498-7, assessor;
c) Marta Lepiane Artigas, ID nº 5036581-9, assessora e
d) Rodrigo Folly, ID nº 5105542-2, assessor.
II - Pela Secretaria de Estado de Fazenda:
a) Thompson Lemos da Silva Neto, ID nº 1958337-0, subsecretário de
política tributária e relações institucionais;
b) Yuri Jacob Lumer, ID nº 5023319-0, auditor fiscal da receita es-
tadual e superintendente de estudos econômicos da Subsecretaria de
Política Tributária e Relações Institucionais - SUBPOT;
c) Eduarda Cardoso Motta, ID nº 5141756-1, assistente da Subsecre-
taria de Política Tributária e Relações Institucionais - SUBPOT e
d) Aires Francisco de Oliveira, ID nº 5000386-0, auditor fiscal da re-
ceita estadual.
Art. 4º - As funções exercidas pelos membros do Grupo de Trabalho
Técnico serão consideradas de relevante interesse público, não sendo
remuneradas a qualquer título.
Art. 5º - O Grupo de Trabalho Técnico poderá convocar técnicos da
Secretaria de Estado de Turismo e da Secretaria de Estado de Fa-
zenda para colaborarem com conhecimentos necessários ao desenvol-
vimento dos trabalhos.
Art. 6º - A nota técnica final, acompanhada de minuta de projeto de
Lei e de minuta de regulamentação deverão ser apresentadas às Se-
cretarias de Fazenda e de Turismo do Estado do Rio de Janeiro.
Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2560796

DECRETO DE 49.052 DE 17 DE ABRIL DE 2024

ALTERA O DECRETO Nº 47.931, DE 25 DE
JANEIRO DE 2022, QUE DEFINE PERÍODO
PARA A REALIZAÇÃO DA V CONFERÊNCIA
ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE
RACIAL - V CONEPIR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº SEI-310001/000295/2024;

D E C R E TA :

Art. 1º - Os artigos abaixo indicados, do Decreto Estadual nº 47.931
de 25 de janeiro de 2022, publicado no DOERJ de 26 de janeiro de
2022, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Em consonância com o Decreto nº 10774, de 23 de
agosto de 2021, e a Portaria nº 124, de 5 de maio de 2023,
do Ministério da Igualdade Racial, que convoca a V Confe-
rência Nacional de Promoção da Igualdade Racial e estabe-
lece o regramento para a realização das Conferências Esta-
duais de Promoção da Igualdade Racial, fica convocada a V
Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial, a
ser realizada nos dias 24, 25 e 26 de abril de 2024, com
duração de 03 (três) dias, na cidade do Rio de Janeiro, com
o tema "Enfrentamento ao Racismo e às outras formas cor-
relatas de discriminação étnico-raciais e de Intolerância Re-
ligiosa: Política de Estado é responsabilidade de todos nós".
Parágrafo Único - A Presidência da V Conferência Estadual
de Promoção da Igualdade Racial será exercida pelo Gover-
nador do Estado do Rio de Janeiro, e, em sua ausência ou
impedimento, pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento
Social e Direitos Humanos ou pelo Presidente do Conselho
Estadual dos Direitos do Negro e Promoção da Igualdade
Racial.
Art. 2º - (...)

II - A V Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Ra-
cial será realizada até abril de 2024.”

Art. 2º - Revogam-se os dispositivos em contrário, mantendo-se os
demais.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro,17 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2560797

DECRETO Nº 49.053 DE 17 DE ABRIL DE 2024

TRANSFERE, SEM AUMENTO DE DESPESA,
O CARGO EM COMISSÃO, VAGO, DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL PARA A
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMEN-
TO E GESTÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no Processo n° SEI-150001/004674/2024;

DECRETO Nº 49.054 DE 17 DE ABRIL DE 2024

ALTERA, SEM AUMENTO DE DESPESA, A
NOMENCLATURA DE CARGO EM COMISSÃO
NA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA
CIVIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do processo nº SEI-360008/000689/2024, e

CONSIDERANDO:

- os princípios que orientam a Administração Pública insculpidos no
artigo 37 da Constituição Federal;

- a necessidade de adequação da estrutura organizacional desta Se-
cretaria de Estado de Polícia Civil, objetivando maior eficiência nos
atos de gestão; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica alterada, sem aumento de despesa, a nomenclatura do
cargo em comissão na estrutura da Secretaria de Estado da Polícia
Civil, conforme Anexo Único ao presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal; e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º -  Fica transferido, sem aumento de despesa, o cargo em co-
missão, vago, da Secretaria de Estado da Casa Civil para a Secre-
taria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme o Anexo Único
ao presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO ÚNICO

Último Ocupante Cargo em Comissão Símbolo
5 11 9 7 4 2 1 Assistente II DAI-6

Id: 2560800

ANEXO ÚNICO

NOMENCLATURA A SER ALTERADA NOMENCLATURA RESULTANTE
ÚLTIMO OCUPANTE CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO

5 7 11 0 8 8 CHEFE DE SERVIÇO DAI-6 ASSISTENTE II DAI-6

Id: 2560799

Atos do Governador
ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 17 DE ABRIL DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

DESIGNAR, nos termos do § 6º do art. 35, do Regulamento aprovado
pelo Decreto nº 2479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo
Decreto nº 25.299, de 19/05/99, o Superintendente ANSELMO MEN-
DES GAIO, ID Funcional nº 2825135-0, para, sem prejuízo de suas
atribuições, responder pelo expediente da Subsecretária Executiva, da
Secretaria de Estado de Energia e Economia do Mar, no período de
29 de abril a 08 de maio de 2024. Processo nº SEI-
480001/000383/2024.

Id: 2560803

Despachos do Governador
DESPACHO DO GOVERNADOR

EXPEDIENTE DE 17 DE ABRIL DE 2024

PROCESSO Nº SEI-310005/001035/2023 - A U TO R I Z O a celebração
do Termo de colaboração Proposta CONVERJ nº 887, celebrado entre
a Fundação para Infância e Adolescência - FIA, e a organização da
Sociedade Civil Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Conceição de Macabu, que tem por objetivo a “Execução de Progra-
mas e Ações de Proteção Social Especial de Média Complexidade da
Área de Atenção à Criança e ao Adolescente com Deficiências”, nos
termos art. 1º, inciso I, do Decreto nº 44.879/14.

Id: 2560801

Secretaria de Estado da Casa Civil
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

ATO DO SECRETÁRIO E DO DIRETOR PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CONJUNTA SECC/EMOP-RJ Nº 131
DE 17 ABRIL DE 2024

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL E O DIRETOR PRE-
SIDENTE DA EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - EMOP-RJ, no uso de suas atribuições legais, de
acordo com a Lei nº 10.071 de 19 de julho de 2023, que dispõe so-
bre as diretrizes para elaboração da Lei do Orçamento Anual, com a
Lei Nº 10.277 de 09 de Janeiro de 2024 que estima a Receita e fixa
a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para o Exercício Financeiro
de 2024, com o Decreto Estadual Nº 48.949 de 07 de fevereiro de
2024 que estabelece normas complementares de programação e Exe-
cução Orçamentária, Financeira e Contábil para o Exercício de 2024,
com o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre a
Descentralização da Execução de Créditos Orçamentários e com o
que consta no Processo Administrativo n° SEI-150001/014412/2023,
R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: para atender despesa com o Termo de Cooperação Téc-
nica EMOP-RJ/SECC nº 029/2023, visando a reforma geral do prédio
localizado na Rua Buenos Aires, nº 309 - Centro, Município: Rio de
Janeiro, RJ, conforme o que consta no Processo nº SEI-
150001/014412/2023.
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